
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.310 - MG (2016/0296287-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MAICON BADICO VICENTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, o recorrente, anteriormente beneficiado com o instituto da 
transação penal, voltou a delinquir, o que, consoante pacífico entendimento desta 
Corte, justifica sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva. 
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.310 - MG (2016/0296287-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MAICON BADICO VICENTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por MAICON 
BADICO VICENTE contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim 
ementado:

"HABEAS CORPUS - FURTO QUALIFICADO - APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IMPOSSIBILIDADE - 
CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PREVENTIVA - PRESENÇA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA EXCEPCIONAL 
PREVISTOS NO ART. 312 E ART. 313, I, AMBOS DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA - REITERAÇÃO DELITIVA - PENA MÁXIMA COMINADA 
SUPERIOR A QUATRO ANOS - EXPECTATIVA DE PENA MAIS 
BRANDA OU PENA SUBSTITUTIVA - IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE - CONDIÇÕES PESSOAIS DO PACIENTE - IRRELEVÂNCIA. 
- Não há que se falar em aplicação do princípio da insignificância ou 
bagatela jurídica, uma vez que tal principio não encontra respaldo no 
ordenamento jurídico pátrio. 
- Não há que se falar em constrangimento ilegal se a decisão que converteu 
o flagrante em preventiva encontra-se fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, mormente ante a possibilidade de reiteração 
delitiva do paciente. 
- Presentes os requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, é possível a manutenção da prisão preventiva quando se tratar de 
crime punido com pena máxima superior a quatro anos de reclusão, 
conforme ocorre no caso em análise (art. 313, I, do Código de Processo 
Penal). 
- A definição quanto ao regime inicial do cumprimento de pena e pena 
substitutiva depende de uma análise criteriosa das circunstancias judiciais 
previstas no art. 59, do Código Penal, bem como da existência de 
agravantes/atenuantes e minorantes/majorantes, o que somente poderá ser 
realizada pelo juiz da causa, sendo necessário um profundo exame 
probatório, o que não se pode admitir em sede de habeas corpus. 
- As condições favoráveis do paciente não são suficientes para lhe garantir 
a liberdade provisória, mormente quando presentes outras circunstâncias 
autorizadoras da cautelar. 
V.V - O trancamento da Ação Penal é medida de exceção, devendo ser 
adotada somente quando for comprovada, de plano, a atipicidade da 
conduta, causa extintiva da punibilidade ou ausência de indícios mínimos de 
autoria. 
- A prisão cautelar é medida excepcional, que somente deverá ocorrer se 
comprovada sua real necessidade, que, no caso em tela, não restou 
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devidamente demonstrada. 
- Possível a aplicação de outras medidas cautelares, a prisão deve ser 
evitada. 
- A resolução 0003/2012, que transporta as regras regimentais do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, determina em seu artigo 452 que 'concedida a 
ordem, expedir-se-á imediatamente o alvará, providência a qual não pode 
ser obstruída pela prévia confecção do termo impositivo das medidas 
cautelares fixadas ao Paciente'." (e-STJ, fl. 79)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 155, § 4º, I e IV, do Código Penal.

Neste recurso, sustenta que: a) não estão presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva; b) a prisão cautelar "se mostra desproporcional, quando se verifica a 
possibilidade de fixação do regime diverso do fechado, conforme o direito sumulado por nossas 
Cortes Superiores (Súmulas 718 e 719/STF e 440/STJ), e a permissão do recurso em liberdade" 
(e-STJ, fl. 107).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 121).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 153-158).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Analisando os elementos constantes do Auto de Prisão em Flagrante, 
verifico que, de acordo com a previsão do art. 282 incisos I e II, do CPP, a 
prisão preventiva dos indiciados se mostra adequada às peculiaridades do 
caso, e também às condições pessoais dos agentes. 
A leitura do presente Auto de Prisão em Flagrante aponta, resguardadas as 
limitações próprias do início do conhecimento, que o crime teria sido 
cometido em concurso de agentes e rompimento de obstáculo, 
possibilidade de, ainda que em tese. ser um caso de delito duplamente 
majorado.
Analisando o depoimento prestado pela vítima a fl. 07 destes autos, verifico 
que a mesma reconheceu todos os objetos encontrados com os indiciados 
como sendo seus. 
Ademais, depreende-se dos depoimentos da testemunha Raphael e do 
condutor que os autores adentraram a residência da vítima, aumentando o 
grau de reprovabilidade de suas condutas.
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Não bastassem estes elementos, vê-se, ainda, que a certidão de 

antecedentes criminais de Naubert, revela que, apesar de ser 

tecnicamente primário, o mesmo ja foi beneficiado anteriormente 

pelo instituto da transação penal e aparentemente não aproveitou a 

oportunidade de ressocialização, voltando a delinquir.
No que tange ao indiciado Maicon, observo que, embora seja primário, 
responde a um inquérito policial e a uma ação penal perante a 2ª e a 3ª 
Varas Criminais desta Comarca, respectivamente. Estes elementos apontam 
para a periculosidade dos indivíduos bem como a dificuldades dos agentes 
em se submeter a normas, não nos dando, portanto a segurança necessária 
de que, uma vez soltos, não voltarão a delinquir.
Mostra-se, diante do que exsurge destes autos, que a liberdade dos 
autuados é um sério risco à ordem pública, e que, ao menos por ora, as 
medidas cautelares previstas no art 319 não se mostraram adequadas às 
peculiaridades do presente caso e, ainda, às condicões pessoais." (e-STJ, 
fls. 21-22)

Conforme consignado pelas instâncias ordinárias, o recorrente, anteriormente 
beneficiado com o instituto da transação penal, voltou a delinquir, o que, consoante pacífico 
entendimento desta Corte, justifica sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
como forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
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CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014)

Tem-se, ainda, que é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere 
cautelar à futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise 
completa das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena 
adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, 
bem como impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
13/10/2015).

Por fim, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando 
esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0296287-5 RHC    78.310 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000564475201617  0145160213610  02136101120168130145  06427247420168130000  
10000160642724000  10000160642724001  6427247420168130000

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAICON BADICO VICENTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : NAUBERT DA COSTA ALVES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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